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RESUMO 
 
 Devido a metodologia aplicada pela Agência Nacional de Energia Elétrica -ANEEL para 
cálculo do índice de reajuste tarifário, faz-se necessário registros contábeis distintos nas 
Distribuidoras de Energia Elétrica, dentre eles, destacam-se os Bens Vinculados à Concessão 
e os Ativos e Passivos Regulatórios, sendo este último o foco deste trabalho. Neste contexto, 
o presente estudo abordou as particularidades contábeis das distribuidoras de energia elétrica 
bem como os respectivos impactos na tarifa de energia elétrica. O estudo foi de caráter 
explicativo, bibliográfico, analítico e qualitativo. Após a contextualização do tema, como 
exemplo, foi apresentado os passivos e ativos regulatórios reconhecidos na tarifa atual vigente 
da Energisa Mato Grosso do Sul Distribuidora de Energia S/A os quais tiveram 
representatividade significativa no índice de reajuste tarifário de 2016. Tais financeiros são 
exclusivos das concessionárias de energia elétrica, uma vez que as tarifas cobrados aos 
consumidores são reajustadas uma vez ao ano, portanto variações observados nos custos de 
energia comprada, transmissão e encargos setoriais são repassados aos consumidores apenas 
nos processos tarifários seguintes.  
 
Palavras-chave: 1 contabilidade regulatória. 2 contabilidade societária. 3 ativos e passivos 
regulatórios. 4 índice de reajuste tarifário 
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ABSTRACT 
 
Due to the methodology applied by the National Electric Energy Agency (ANEEL) to 
calculate the tariff adjustment index, it is necessary to have separate accounting records with 
the Electricity Distributors, among which are the Assets Linked to Concession and Assets and 
Liabilities. Regulatory, the latter being the focus of this work. In this context, the present study 
addressed the accounting particularities of the electricity distribution companies as well as the 
respective impacts on the electricity tariff. The study was explanatory, bibliographical, 
analytical and qualitative. After contextualizing the theme, as an example, the regulatory 
liabilities and assets recognized in the current tariff of Energisa Mato Grosso do Sul 
Distribuidora de Energia S / A were presented, which had a significant representation in the 
2016 tariff adjustment index. These financials are exclusive. electricity concessionaires, since 
tariffs charged to consumers are adjusted once a year, so variations in purchased energy, 
transmission and sector charges are passed on to consumers only in the following tariff 
processes. 
 
Keywords: 1 regulatory accounting. 2 corporate accounting. 3 regulatory assets and liabilities. 
4 tariff adjustment index 
 
 
1  INTRODUÇÃO  
Em 2007, a Comissão de Valores Mobiliário – CVM, determinou a adoção e aplicação 
de novos padrões internacionais de contabilidade. Em função das características particulares 
da exploração dos serviços públicos pelas empresas privadas, foi editado pelo Internacional 
Accounting Standards Boards – IASB, o documento Internacional Financial Reporting 
Interpretations Committee – IFRIC 12, que trata dos procedimentos contábeis a serem 
adotados por essas empresas. Tal norma, foi inserida no cenário brasileiro por meio da 
Interpretação Técnica do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – ICPC 01, em 2009, 
obrigatória nos balanços de 2010, publicados em 2011.  
Em paralelo, ainda 2010, em função do uso de números contábeis em algumas das 
cláusulas contratuais de suas concessões, a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL 
optou por manter um modelo contábil diferente do adotado pela legislação societária. Neste 
mesmo ano, a ANEEL institui a Contabilidade Regulatória do Setor Elétrico por meio da 
Resolução Normativa 396/2010, a qual concedeu ao Manual de Contabilidade do Setor 
Elétrico – MCSE estabelecer as práticas e orientações contábeis necessárias as concessionárias 
e permissionárias, e forma atender as necessidades regulatórias. O objetivo do MCSE é 
divulgar a sociedade as realização dos componentes tarifários e da efetiva remuneração, bem 
como a necessidade de manutenção das informações contábeis referentes à composição dos 
ativos vinculados à concessão, sujeitos à reversão, para fins de atendimento às atividades de 
fiscalização e prestações de informações dos investimentos no setor elétrico. (ANEEL, 2016) 
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Nesse sentido, as distribuidoras de energia elétrica devem obedecer às orientações 
contábeis regulatórias devido aos aspectos relativos à regulamentação tarifária, conforme 
descrito no MCSE, bem como às orientações societárias em conformidade com a Internacional 
Financial Reporting Standards - IFRS.  
Segundo Martins, (2016), enquanto as normas do Comitê de Pronunciamento 
Contábeis - CPC atende à informalidade dos investidores e acionistas, as normas regulatórias 
estariam vinculadas à prestação de contas aos consumidores sobre a gestão dos bens públicos 
e tarifas cobradas no fornecimento de energia elétrica.  
Neste contexto, o objetivo geral do presente estudo é apresentar as particularidades 
contábeis das distribuidoras de energia elétrica bem como os respectivos impactos na tarifa de 
energia elétrica.  
Quanto aos procedimento metodológicos, o estudo aqui proposto, de acordo com os 
objetivos, será de caráter explicativo: visa identificar os fatores que determinam ou contribuem 
para ocorrência dos fenômenos, está próxima da realidade, explicando a razão, e o “porquê” 
dos fatos, tendo em vista que será realizada nas ciência sociais, será também utilizado o uso 
do método observacional. Haja visto que o pesquisador está inserido na ambiente contábil-
regulatório do setor elétrico, a pesquisa será participante quanto à participação. Do ponto de 
vista dos procedimento técnicos, a pesquisa é bibliográfica: elaborada por meio de materiais 
já publicados, constituídos principalmente de livros, artigos e materiais disponíveis na internet. 
Na aplicação de tal procedimento, deve-se atentar ao ponto de vista dos diversos autores de 
modo estabelecer diferenças e semelhanças entre as ideias. Quanto ao método será analítico, 
visando decompor os fatos. Por fim, em relação à forma de abordagem do problema, a pesquisa 
é de caráter qualitativo, tendo como objetivo a observação, a descrição, e principalmente, a 
interpretação de um fenômeno que se observa. Além disso, esse tipo de abordagem não busca 
enumerar ou medir eventos e, geralmente, não emprega modelos estatísticos. O foco da 
pesquisa qualitativa é amplo e é resultado do contato direto do pesquisador com o objeto de 
estudo. 
A escolha do tema se deve a importância do setor elétrico para o desenvolvimento 
socioeconômico brasileiro, bem como a proximidade do pesquisador com assunto. Ademais, 
atualmente existe um sistema de contabilidade regulatória específico para o setor, os quais o 
presente estudo buscará expor as razões das devidas particularidades. 
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2 INTERNACIONAL FINANCIAL REPORTING INTERPRETATIONS 
COMMITTEE - IFRIC 12 
A IFRS representam um conjunto de normas contábeis e padrões da Contabilidade 
preparado sob a coordenação do Internacional Accouting Standards Board – IASB (Conselho 
de Normas Internacionais de Contabilidade) que visam uniformizar os procedimentos 
contábeis e as políticas existentes entre os países, melhorando a estrutura conceitual e 
proporcionando a mesma interpretação das demonstrações financeiras. 
 No Brasil, tais regras, começaram a ser praticadas a partir de 2010, para isso o governo 
federal deu o primeiro passo ao alterar a Lei 6.404/76 (Lei das S/A) pela 11.638/07 e 
11.941/09. O Conselho Federal de Contabilidade – CFC, que emite as Normas Brasileiras de 
Contabilidade – NBC, foi o órgão responsável pela regulamentação das práticas e princípios 
contábeis no Brasil. Com isso, foi criado o Comitê de Pronunciamento Contábeis – CPC por 
meio da Resolução CFC nº 1.055/05, com objetivo de emitir pronunciamento técnico visando 
convergência da contabilidade brasileiras aos padrões internacionais. Historicamente, o CPC 
resulta da abertura da economia brasileira para o exterior, como consequência teve-se a 
diversidade das práticas contábeis entre as diversas economias mais avançadas.  
Devido as características particulares da exploração dos serviços públicos pelas 
empresas privadas, foi editado pela IASB, o documento IFRIC 12, que regulamenta no cenário 
da padronização contábil internacional a forma de contabilização das transações relacionadas 
com contratos de concessão. Segundo (BRUGNI, RODRIGUES e CRUZ, 2011), o IFRIC 12 
normalmente contempla empresas privadas que prestam serviços de manutenção, operação e 
construção na infraestrutura utilizada para fornecer o serviço público. No Brasil adoção de tal 
ato ocorreu para as seguintes áreas: rodovias, gás, energia elétrica, saneamento e ferrovias.  
A ICPC 01 espelha a IFRIC 12, a qual orienta os concessionários sobre a forma de 
contabilização de concessões de serviços públicos e entidades privadas. Do ponto de vista da 
norma, a concessão representa a cessão por um ente público do direito de exploração de uma 
infraestrutura, cujo controle continuará sendo do ente público, para a prestação de serviços 
públicos, através dos termos contratados (MARTINS, 2016). Ademais, observam-se as 
seguintes condições:   O ente público, no caso do setor elétrico – ANEEL, regula os serviços, 
os usuários e preços praticados; A infraestrutura, ainda que construídas por entidades privadas, 
pertence ao e é controlada pelo ente público.  
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2.1  MANUAL DE CONTABILIDADE DO SETOR ELÉTRICO - MCSE 
O setor elétrico brasileiro é regimentado pela Agência Nacional de Energia Elétrica – 
ANEEL, a qual foi criada pela Lei 9.427 de 26 de dezembro de 1996 e tem como principal 
atribuição mediar o conflito de interesses entre o Estado, Distribuidoras e Consumidores. A 
missão da ANEEL é proporcionar condições favoráveis para que o mercado de energia elétrica 
se desenvolva com equilíbrio entre os agentes e em benefício da sociedade (ANEEL, 2016). 
O MCSE elaborado pela ANEEL em conjunto com a Associação Brasileira dos 
Contadores do Setor Elétrico de Energia Elétrica – ABRACONEE, Instituo de Auditores 
Independes do Brasil – IBRACON, Confederação Nacional das Cooperativas de Infraestrutura 
e cooperativas filiadas – INFRACOOP, outras associações representantes das empresas de 
energia elétrica e representantes da comunidade acadêmica, visa dar transparência na 
divulgações de dados e informações sobre o desempenho das concessionárias e 
permissionárias para uma grande variedade de partes interessadas e usuários (Órgãos 
Reguladores, acionistas, analistas, empregados, consumidores, instituições financeiras 
nacionais e internacionais, investidores nacionais e estrangeiros, credores e público em geral). 
O MCSE foi estabelecido pelo Resolução nº444, de 26 de outubro de 2001, para 
entrada em vigor a partir de janeiro de 2002, o qual contempla o Plano de Contas do Setor 
Elétrico revisado, objetivos, instruções gerais, instruções contábeis, instruções de divulgação 
de dados e informações contábeis, financeiras, administrativa de responsabilidade social entre 
outras. Posteriormente foram inseridos adaptações em virtudes das alterações da legislação 
aplicável ao setor elétrico e necessidade de adaptação dos procedimentos contábeis e da 
divulgação das Outorgadas aos padrões internacionais (Internacional Financial Reporting 
Standards - IFRS) e à legislação societária brasileira (CPCs).  
Conforme já exposto, a ANEEL concedeu ao MCSE estabelecer as práticas e 
orientações contábeis necessárias as concessionárias, de modo atender as necessidades 
regulatórias. Nesse sentido, de acordo com a Resolução Normativa 396/2010, referente ao 
MCSE, a ANEEL contribui asseverando que: 
 
A necessidade de divulgar à sociedade um conjunto de informações que representem 
adequadamente a situação econômico-financeira das concessionárias e 
permissionárias de serviço público de transmissão e de distribuição de energia 
elétrica em consonância com o arcabouço legal regulatório tarifário, em um modelo 
que permita a apresentação da realização dos componentes tarifários e da efetiva 
remuneração com obediência ao Pressuposto Básico da Competência, 
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especificamente relacionado ao processo de confrontação das despesas com as 
receitas entre os períodos contábeis;  
A necessidade de manutenção das informações contábeis referentes à composição 
dos ativos vinculados à concessão, permissão e autorização de energia elétrica, 
sujeitos à reversão, para fins de atendimento às atividades de fiscalização e 
prestações de informações dos investimentos no setor elétrico, face às eminentes 
alterações propostas com vistas à convergência das práticas contábeis brasileira às 
normas internacionais de contabilidade, aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC;   
 
Ademais, a Resolução Normativa 396/2010 apresenta a seguinte definição para 
Contabilidade Regulatória: 
 
Art 1º: Instituir a contabilidade regulatória, passando o Manual de Contabilidade do 
Setor Elétrico – MCSE a ter por finalidade estabelecer as práticas e orientações 
contábeis necessárias às concessionárias e permissionárias de serviço público de 
transmissão e de distribuição de energia elétrica para registro contábil de suas 
respectivas operações e elaboração de demonstrações contábeis, de forma a atender 
as necessidades regulatórias.  
 
Segundo ANEEL (2016, p. 14), o MCSE, contempla as disposições contidas no IFRS, 
bem como as disposições e normas julgadas aplicáveis, emanadas dos seguintes órgãos e 
entidades:  Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL; Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC; Instituto de Auditores Independes do Brasil – IBRACON; Comissão de 
Valores Mobiliários – CVM; Comitê dos Pronunciamentos Contábeis – CPC. 
Por fim, conforme Leite (2012, p. 20), as características qualitativas das demonstrações 
contábeis ou atributos da informação contábil previstas na contabilidade societária são 
semelhantes as constantes do MCSE (contabilidade regulatória). São elas: 
Compreensibilidade; Relevância, Confiabilidade; Comparabilidade. 
As informações contábeis societárias e regulatórias, devem ser útil, relevantes, fiéis a 
situação patrimonial e financeiras da entidade. Ademais deverá ser compreensível, confiável 
comparável. É importante que os Auditores Independentes tenham subsídios para reproduzir 
a informação divulgada pela empresa. 
Em resumo, os procedimentos apontados no MCSE consideram as interpretações 
técnicas do IFRS, bem como as particularidades contábeis regulatórias, as quais serão 
apresentadas na sequência.  
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3  CONVERGENCIA AS NORMAS INTERNACIONAIS 
Em 2010, com a convergência às normas internacionais de contabilidade – IFRS, a 
contabilidade societária e regulatória apresentaram aspectos distintos. Basicamente as 
diferenças se limitaram aos registros dos bens vinculados à concessão, os quais, em resumo 
tem-se na contabilidade societária ativo financeiro e intangível, enquanto que na contabilidade 
regulatória tem-se ativo imobilizado em curso e ativo imobilizado em serviço.  
Além disso, há os ativos e passivos regulatórios, os quais serão tema desse estudo, 
que a princípio eram considerados apenas na contabilidade regulatória, e posteriormente, 
devido ao impacto nos resultados das concessionárias, foram considerados na contabilidade 
societária. 
 
3.1 ATIVOS E PASSIVOS REGULATÓRIOS 
 Os Ativos e Passivos Regulatórios, no Setor Elétrico, se originaram pós “o Programa 
Emergencial de Redução do Consumo de Energia Elétrica – PERCEE (racionamento), no ano 
de 2002, quando as variações intra-reajustes dos custos não gerenciáveis passaram a ser 
contempladas na tarifa”. (OHARA, 2014, p. 10). 
Segundo ANEEL, em um processo de reajuste/revisão tarifária, os custos regulatórios 
são definidos por previsões e estão sujeitos a variações no período da vigência tarifária. Logo, 
os ativos e passivos regulatórios equivalem aos custos acima ou abaixo do previsto nas tarifas 
de energia elétrica, visto que, por garantia contratual, as Concessionárias não estão expostas 
ao risco de preço de energia.  
Para Torres (2016, p.01): 
 
Tanto o direito de faturar mais com reajuste da tarifa no ano seguinte, para 
compensar um eventual gasto maior com compra de energia mais cara no ano 
corrente, como o dever de reduzir a tarifa no outro exercício, para equilibrar um 
período de energia mais barata hoje, eram registrados como ativos e passivos nos 
balanços das empresas de distribuição de energia até 2009. 
Em 2010, com adoção integral do padrão internacional de contabilidade IFRS, tais 
valores deixaram de ser reconhecidos na contabilidade societária, sendo declarados apenas na 
contabilidade regulatória.  
Em 2014, com os elevados preços de energia elétrica, os ativos de passivos regulatórios 
tornaram-se vultosos, afetando o caixa das distribuidoras, bem como os resultados societários, 
já que não havia cobertura tarifária suficiente para compensar as despesas de compra de 
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energia. Neste mesmo ano, a ANEEL decidiu aditar os contratos de concessão e permissão, 
das distribuidoras de energia elétrica, com inclusão de cláusula específica que possibilitou o 
reconhecimento contábil dos ativos e passivos regulatórios como ativou ou passivo financeiros 
na contabilidade societária. Ou seja, a partir dos resultados de 2014, é considerado na 
contabilidade regulatória e societária os ativos e passivos regulatório. 
 
 
3.2 PROCEDIMENTOS DE REGULAMENTAÇÃO TARIFÁRIA. 
Os Procedimentos de Regulação Tarifária, PRORET, traz Componentes Financeiros 
das Tarifas de Distribuição, no qual aborda os ativos e passivos regulatórios. São classificados 
conforme os seguintes itens: CVA, Neutralidade dos Encargos Setoriais, Sobre contratação e 
Exposição Involuntária, outros.  
A Conta de Compensação de Variação de Valores de Itens da Parcela A – CVA, 
conforme disposto na Portaria Interministerial nº25, de 24 de janeiro de 2001, do Ministério 
de Minas Energia (MME) e do Ministério da Fazenda (MF), apresenta as diferenças referente 
a cobertura tarifária dos custos de compra de energia elétrica, transporte de energia e encargos 
setoriais e as despesas efetivamente realizadas. As Bandeiras Tarifárias cobradas nas faturas 
de energia elétrica, desde janeiro de 2015, são reduzidas do saldo final apurado, de modo a 
mitigar o impacto financeiro, por fim o resultado é atualizado pela taxa Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia - SELIC. 
Desse modo, a CVA corresponde as variações incorridas nos seguintes itens 
regulatórios: Tarifa de repasse de potência proveniente de Itaipu Binacional; Tarifa de 
transporte de energia elétrica proveniente de Itaipu Binacional; Quota de recolhimento à Conta 
de Desenvolvimento Energético – CDE; Tarifa de uso das instalações de transmissão 
integrantes da Rede Básica; Compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos; 
Encargos de Serviços de Sistemas – ESS; Quota de energia e custeio do Programa de Incentivo 
às Fontes Alternativas de Energia Elétrica – PROINFA; e, Custos de aquisição de Energia 
Elétrica. 
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Figura 1: Fluxo de apuração da CVA
 
Fonte: ANEEL, 2016 
 
A Neutralidade dos Encargos Setoriais, em conformidade com o disposto na Sub 
cláusula Décima Oitava da Cláusula Sétima do Contrato de Concessão, firmado em 2010, 
refere-se ao cálculo das diferenças mensais apuradas entre os valores de cada item dos 
encargos setoriais faturados e as respectivas coberturas tarifárias previstas no processo 
tarifário anterior, devidamente atualizadas pela taxa SELIC. 
Os Encargos Setoriais vigentes são: Conta de Desenvolvimento Energético – CDE; 
Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica – PROINFA;Encargos de 
Serviços do Sistema – ESS; Encargo de Energia de Reserva – EER; Taxa de Fiscalização de 
Serviços de Energia Elétrica – TFSEE; Contribuição ao Operador Nacional do Sistema – ONS; 
e, Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos – CFURH. 
O Repasse Sobrecontratação de Energia ou Exposição ao Mercado de Curto Prazo, 
referem-se as variações financeiras motivadas pela contratação de energia junto as geradores 
superiores ao mercado faturado no ano civil pelas Distribuidoras, neste caso, chama-se Sobre 
contração de Energia. A energia excedente é vendida no Mercado de Curto Prazo – MCP, e a 
receita obtida será considerada no processo tarifário deduzindo o custo da tarifa de energia 
elétrica cobrada dos consumidores. Para cenários cujo a contratação de energia é inferior ao 
mercado faturado, tem-se Exposição ao Mercado de Curto Prazo, o qual as distribuidoras são 
obrigadas a comprar energia elétrica no MCP. Neste caso, o custo adicional apenas será 
considerado na tarifa do consumidor caso a exposição seja classificada como involuntária, 
como exemplo tem-se atraso na construção de usinas hidroelétricas.  
Observa-se que a lista de componentes financeiros considerados nos ativos e passivos 
regulatórios é exaustiva, podendo variar conforme o pleito tempestivo e oportuno das 
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distribuidoras. Ademais, a razão da natureza desses itens, advém de obrigações legais e ou 
regulamentares cujo o impacto na equação econômica-financeira seja devidamente aferido ao 
longo de um período tarifário. Portanto, este estudo será limitado apenas aos três financeiros 
anteriormente mencionados os quais tem impactos relevantes nos resultados contábeis, bem 
como nas tarifas de energia elétrica cobrada dos consumidores.  
 
3.3 REAJUSTE TARIFÁRIO 2016 ENERGISA MATO GROSSO DO SUL 
Em 08 de abril de 2016, em cumprimento ao contrato de concessão, foi publicado no 
Diário Oficial da União – DOU, a Resolução Homologatória 2.054 de 05 de abril de 2016, a 
qual a ANEEL aprovou o Reajuste Tarifário Anual 2016 da Energisa Mato Grosso do Sul – 
EMS, com vigência no período de 08 de abril de 2016 a 07 de abril de 2017. 
O Quadro 1 apresenta os resultados do Reajuste Tarifário 2016 da EMS. 
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Quadro 1: Variação e Participação no IRT 2016 das Parcelas A e B da EMS 
 
Fonte: ANEEL, 2016 
 
O Índice do Reajuste Tarifário - IRT correspondeu a 7,19%, ou seja, a energia 
consumida a partir de 08 de abril de 2016 teve um aumento percebido pelo consumidor, em 
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média, de 7,19%.  Na composição de tal índice tem-se os efeitos econômicos e financeiros, 
sendo este último objeto deste estudo.  
Nos efeitos econômicos tem-se 1,98% devido ao aumento dos custos da Parcela A, os 
quais são: Encargos Setoriais, Custos de Transmissão e Custos de Aquisição de Energia. 
Ademais, tem-se 2,92% devido ao aumento da Parcela B, a qual refere-se à parte que cabe a 
distribuidora de energia para manutenção, operação e investimentos da concessão.  
Nos efeitos financeiros tem-se 6,01% relativos aos ativos e passivos regulatórios 
referente aos últimos 12 meses e -3,71% de reversão dos ativos e passivos regulatórios 
acrescentados na tarifa no Reajuste Tarifário 2015. 
De modo a exemplificar os conceitos trazido no subitem 2.2 Classificações, o Quadro 
2 apresenta os mesmos componentes tarifário trazido no Quadro 1, no entanto foi acrescentado 
os valores monetários (R$).  
 
Quadro 2: Componentes Financeiros EMS – Reajuste Tarifário 2016 
 
Fonte: ANEEL, 2016 
 
A coluna “Participação” corresponde ao impacto financeiro no reajuste da tarifa de 
energia elétrica. Observa-se que a CVA, Neutralidade dos Encargos Setoriais e a 
Sobrecontratação/Exposição basicamente justificam o reajuste nos financeiros de 6,01%. A 
CVA corresponde ao aumento de 7,86% na tarifa, a Neutralidade dos Encargos e a 
Sobrecontratação/Exposição equivalem a 0,71% e -0,12%, respectivamente.  
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Os Financeiros de Reversão RTE correspondem aos impactos da revisão tarifária 
extraordinária ocorrida em março de 2015. Haja visto que tal financeiro refere-se há uma 
questão pontual, o mesmo não será abordado neste estudo, apesar da representativa negativa 
nos componentes financeiros da EMS.  
Os demais itens, também não serão abordados, devido a sua baixa representatividade 
nos resultados da distribuidora.   
O Quadro 3, apresenta de forma mais detalhada os valores apresentados no financeiro 
CVA em processamento. 
 
Quadro 3: Valores apurados da CVA em Processamento 
 
 
 
Fonte: ANEEL, 2016 
 
A CVA em Processamento – Encargos Setoriais (R$44,90 milhões), presente no 
Quadro 2, equivale ao somatório da CVA CDE, CVA CDE Energia, CVA Proinfa e CVA 
ESS/EER. Na CVA em Processamento – Energia Comprada (R$107,50 milhões), tem-se a 
CVA Compra Energia. Por fim, a CVA em Processamento – Transmissão (R$4,07 milhões) 
corresponde ao somatório da CVA Rede Básica e CVA Transporte Itaipu. 
O montante total de R$156.481.290,29 foi considerado na Receita Requerida da 
Distribuidora à ser recuperada nos 12 meses subsequentes. No Reajuste Tarifário de 2017 tais 
valores serão retirados da atual Receita Requerida e os novos ativos e passivo regulatórios em 
formação serão considerados.  
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4  DISCUSSÕES E RESULTADO 
As distribuidoras de energia elétrica seguem o modelo dos contratos de concessão 
celebrados sob a égide da Lei nº 8.987/1995 (Lei das Concessões) e da Lei nº 9.074/1995. Tais 
contratos definem o repasse às tarifas dos custos não gerenciáveis, também denominados 
Parcela A (OHARA, 2014). 
Conforme o gráfico1, a Parcela A contempla os custos cuja distribuidora não possui 
gestão: Compra de energia elétrica: são os custos devidos a geração de energia elétrica, paga 
aos geradores, e as perdas elétricas (técnicas e comerciais); Custos de transmissão ou 
transporte de energia: são os custos devidos ao transporte de energia dos geradores as redes de 
distribuição; Encargos Setoriais: são encargos instituídos por leis.  
Tais custos repassados às tarifas, em média correspondem a 53,5% da conta de energia 
elétrica, e são calculados pela ANEEL, podendo ser maiores ou menores do que os custos 
praticados pelas empresas. (ANEEL, 2016). Além da Parcela A, tem-se a Parcela B referente 
ao custo de distribuição de energia elétrica, representando 17%. Por fim, tem-se os tributos, 
que são PIS/COFINS, ICMS, representando 29,5% da conta de energia elétrica. A 
contribuição para Iluminação pública não foi considerada.  
 
Gráfico 1: Valor Final da Energia Elétrica 
 
Fonte: ANEEL, 2016 
 
Nesse sentido, visto que os processos tarifários ocorrem anualmente, apenas as 
variações apresentadas nos custos da Parcela A formam os ativos e passivos regulatórios, os 
quais serão considerados no processo tarifário seguinte como itens financeiros.  
Nos itens financeiros da Energia Mato Grosso do Sul apresentado, observem que a 
CVA Energia equivale a 5,40% do reajuste tarifário aplicado em abril de 2016. Tal impacto 
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deve-se ao baixo custo de energia cobrado aos consumidores em 2015, comparado as despesas 
efetivamente pagas pelas distribuidoras. Dentre os custos destacam-se as usinas termoelétrica, 
as quais são acionadas conforme a situação hidrológica do Brasil, e a energia de Itaipu, a qual 
é comercializada em dólar.  
Neste contexto cujos valores cobrados dos consumidores não sofrem impacto imediato 
aos custos reais, foi criado o sistema de Bandeiras Tarifárias, o qual sinaliza aos consumidores 
os custos reais de geração de energia elétrica, conforme as Bandeiras Verde, Amarela, 
Vermelha-Patamar 1 e Vermelha-Patamar 2. 
Ao considerar os ativos e passivos regulatórios na Contabilidade Societária, observou-
se um balanço saudável do ponto de vista de endividamento, bem como retirou a instabilidade 
da conta de lucros e prejuízos. Até 2009, observava-se um aumento e redução dos resultados 
das empresas do setor, que por garantia contratual não estavam expostas ao risco dos custos 
da Parcela A. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente estudo evidenciou que a Parcela A corresponde a mais da metade do custo 
de energia elétrica, que por sinal não é gerenciada pelas Distribuidoras. Além disso, fora 
destacado que as tarifas de energia, em geral, sofrem reajustes anualmente. Portanto eventuais 
diferenças entre a receita obtida por meio das tarifas de energia elétrica e as despesas reais da 
Parcela A, serão contabilizadas nos ativos e passivos regulatórios, e contempladas apenas no 
próximo processo tarifário.  
Neste contexto, devido aos procedimentos adotado pela ANEEL na apuração dos 
índices de reajuste tarifário e a composição da Parcela A nos custos de energia elétrica, tornam-
se os ativos e passivos regulatórios exclusivos das Distribuidoras de Energia. E devido a sua 
representatividade nos resultados da distribuidora, é essencial seu reconhecimento na 
Contabilidade Societária, já que não considera-lo acarretaria um balanço fora da realidade da 
empresa. 
Por fim, este estudo buscou apresentar as particularidades contábeis das distribuidoras 
de energia elétrica, bem como os respectivos impactos na tarifa. Devido à dimensão do tema, 
o mesmos se restringiu aos ativos e passivos regulatórios, não desconsiderando a importâncias 
dos bens vinculados à concessão. 
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Além dos conceitos descritos no desenvolvimento, é possível aprofundar nos demais 
itens financeiros, por meio do sitio eletrônico da ANEEL, assim como, obter informações 
adicionais do processo de reajuste tarifário das distribuidoras de energia elétrica do Brasil.  
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